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Análise crítica a partir da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a possibilidade de ser atribuído efeito suspensivo a recurso especial através da concessão de medida cautelar.
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Jorge Fernando dos Santos Ribeiro, 
Resumo: O presente artigo propõe-se a tecer breves comentários sobre as medidas cautelares e, também, sobre os recursos especiais, dando ênfase à análise da possibilidade de ser atribuído efeito suspensivo a recurso especial através da concessão de medida cautelar. 
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Sumário: 1. Introdução. 2. Medida cautelar. 2. 1 Conceito. 2. 2 Características . 2. 3 Pressupostos para a concessão da medida cautelar. 2. 4 Poder geral de cautela. 2. 5 Perda da eficácia da medida cautelar e seus efeitos.  3. Recurso especial. 3. 1 Noções. 3. 2 Cabimento do recurso especial com fulcro na alínea “a” do inciso terceiro do artigo cento e cinco da Constituição Federal. 3. 3 Cabimento do recurso especial com fulcro na alínea “b” do inciso terceiro do artigo cento e cinco da Constituição Federal. 3. 4 Cabimento do recurso especial com fulcro na alínea “c” do inciso terceiro do artigo cento e cinco da Constituição Federal. 3. 5 Do efeito devolutivo e suspensivo do recurso especial. 3. 6 O pré-questionamento. 4 Análise a partir da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a possibilidade de ser atribuído efeito suspensivo a recurso especial através da concessão de medida cautelar. 5 Considerações finais. Referências.“O juiz contemporâneo é um agente transformador do direito, porque o ideal de Justiça concreta sofre modificações, de acordo com a conjuntura histórica, social e econômica e ele tem que procurar da conta de tais alterações. Não basta, portanto, como afirma Carmem Lúcia Antunes Rocha, que ele seja um grande conhecedor...
